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RESUMO 

 

Introdução: A tecnologia está cada vez mais presente na atenção primária, não 

apenas com o intuito de garantir a ausência de doenças, mas auxiliar os profissionais 

na prevenção, promoção e educação em saúde. Para acompanhar o avanço 

tecnológico o Cofen criou a Resolução Nº 696/2022, que dispõe sobre a atuação da 

Enfermagem na Saúde Digital, normatizando a Telenfermagem, visando melhorar o 

fluxo nos serviços, sabendo que o trabalho da enfermagem é de extrema importância, 

levando em consideração o cuidado e a ética profissional. Objetivo: O estudo visa 

propor fluxogramas para teleatendimento de enfermagem para as duas queixas mais 

frequentes em um serviço de teleatendimento de um município do Sul de Santa 

Catarina. Método: O estudo foi realizado por meio da pesquisa quantitativa, do tipo 

descritivo e documental. A coleta de dados foi realizada a partir dos registros feitos 

pela ferramenta de Inteligência Artificial que armazena a quantidade de atendimentos 

de cada queixa proposta. Resultados: A duas queixas mais frequentes encontradas 

foram dor e queixa do trato urinário, mas para o estudo a queixa de dor entrou em 

critério de exclusão, sendo utilizada a próxima queixa mais frequente que foi alteração 

na pressão arterial. Conclusão: O atendimento realizado pela Inteligência Artificial 

aos munícipes é ideal para uma classificação do atendimento, com isso foi possível 

realizar o fluxograma para seguir com um padrão de qualidade no atendimento ao 

paciente. Apesar de o teleatendimento de enfermagem ainda ser um avanço 

tecnológico atual, podemos de muitas formas contribuir para o cuidado do paciente. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Atualmente o avanço da tecnologia dentro dos serviços de saúde vão além 

de aparelhos com altas tecnologias, e estão cada vez mais presentes nos 

atendimentos realizados pelos profissionais de saúde, essas tecnologias não têm 

apenas o intuito de garantir a ausência de doenças, mas auxiliar diversos profissionais 

na prevenção, promoção de saúde, esclarecer dúvidas e educação em saúde 

(Coradassi et al., 2024. Apud Bashshur, 2011). 

Com o intuito de melhorar o atendimento à população brasileira, foi 

implantado dentro da APS o sistema de Telessaúde, que realizou Teleconsultoria, 

Telemonitoramento, Teleducação e Segunda opinião, para tratamentos e 

diagnósticos. Para a enfermagem esse processo pode ser relevante para o 

desenvolvimento das práticas de enfermagem garantindo a qualidade no atendimento 

à saúde (Lima et al., 2022). 

No período pandêmico de Covid-19 houve muitas evoluções quanto ao 

teleatendimento, no Brasil foram ofertados à população serviços online pelo SUS, para 

atendimentos, como, TeleSUS, Consultório Virtual da Saúde da Família e Telessaúde. 

Os serviços que já vinham sendo prestados tomaram maior notoriedade e foram 

crescendo no país e sendo adotados por mais cidades (Melo et al., 2021). 

Nestes serviços é muito importante que todos os registros dos pacientes 

sejam feitos em prontuário, de forma segura, e a Inteligência Artificial usada seja 

totalmente segura para evitar que o paciente seja exposto e que dados sensíveis 

sejam vazados, seguindo conforme a LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 

que no Art. 2° consta: 

A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos: I - o 
respeito à privacidade; II - a autodeterminação informativa; III - a liberdade de 
expressão, de informação, de comunicação e de opinião; IV - a inviolabilidade 
da intimidade, da honra e da imagem; V - o desenvolvimento econômico e 
tecnológico e a inovação; VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa 
do consumidor; e VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da 
personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais 
(BRASIL, 2018. p. 1). 
 

Tendo a necessidade de melhorar o fluxo nos serviços de 

teleatendimentos, sabendo que o trabalho da enfermagem é de extrema importância, 

levando em consideração o cuidado, a ética profissional e o trabalho imprescindível 

da enfermagem em todos os âmbitos da saúde, criou-se a Resolução do Cofen Nº 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.709-2018?OpenDocument
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696/2022 que dispõe sobre a atuação da Enfermagem na Saúde Digital, normatizando 

a Telenfermagem. Onde consta: “Art. 1° Normatizar a atuação da Enfermagem na 

Saúde Digital no âmbito do SUS, bem como na saúde suplementar e privada, nos 

termos da norma técnica em anexo que a partir desta Resolução denomina-se 

Telenfermagem.” (COFEN, 2022, p. 2). 

O fluxograma é uma ferramenta que alinha o fluxo de trabalho, melhora a 

compreensão, discorre de um passo a passo para o seguimento de uma atividade 

perante os projetos. Pode ser utilizado também como uma análise crítica de um 

processo, podendo ser realizadas alterações necessárias para alinhamento. É uma 

representação gráfica de forma analítica que envolve toda as unidades 

organizacionais envoltas no processo de trabalho (Furtado et al., 2022). 

A realização de uma consulta de enfermagem conta com análises 

imprescindíveis, como um processo de educação, com orientações, instruções, 

também se revela com um papel motivacional ao paciente para a manutenção da sua 

saúde. A consulta de enfermagem é um instrumento de incentivo não somente a 

adesão as ações em saúde, mas para a manutenção do ser e da comunidade, 

sensibilizando-os e pactuando planos de cuidado (Silva et al. 2019). 

A partir da discussão até aqui exposta a questão da pesquisa é: Qual 

proposta de fluxogramas pode atender as necessidades de um serviço de 

teleatendimento de enfermagem em um município do sul de Santa Catarina? 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

Ao propor fluxogramas para teleatendimento de enfermagem com base nas 

duas demandas identificadas como principais nos atendimentos, pretende-se  orientar 

os profissionais enfermeiros para melhorar ainda mais a qualidade no atendimento 

realizado, e assim seguir um fluxo adequado para a situação, esta é a principal 

justificativa deste TCC, além de qualificar o atendimento os fluxogramas também 

serão úteis para a formação permanente de novos profissionais, orientação do 

segmento dos  atendimentos e qualificação do processo de trabalho. 

 
 



13 
 

1.2 PRESSUPOSTOS 

 

As duas maiores demandas atendidas pela enfermeira são: alteração na 

pressão arterial e queixas referentes ao trato urinário.  

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo geral 
 

Propor fluxogramas para teleatendimento de enfermagem em um 

município do Sul de Santa Catarina. 

 
1.3.2 Objetivos específicos 
 

a) Reconhecer o atendimento realizado pela Inteligência Artificial aos munícipes 

quanto a pertinência das perguntas; 

b) Identificar as principais queixas apresentados no teleatendimento; 

c) Elaborar fluxogramas para teleatendimentos de enfermagem nas duas 

principais queixas identificadas. 

  



14 
 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

No contexto histórico do Brasil a criação do SUS se deu após 

manifestações políticas, conflitos, e a luta do povo contra o governo. O Brasil teve uma 

reorganização lenta e conflituosa, surgiram vários movimentos sindicalistas, entre eles 

o movimento sanitarista, que foi crucial para a criação do Sistema Único de Saúde 

(SUS) (Kucharski et al., 2022). 

A reforma sanitária defendia uma série de mudanças necessárias na saúde 

pública. O movimento incluía técnicos de saúde (médicos, enfermeiros e 

farmacêuticos), intelectuais, partidos políticos de várias ideologias e movimentos 

sociais. No final dos anos 70, o movimento ganhou força graças a estudos acadêmicos 

e práticos, especialmente nas faculdades de Medicina, onde a visão da saúde passou 

a considerar fatores sociais além do bem-estar físico (BRASIL, 2014). 

Em 1986, a 8ª Conferência Nacional de Saúde foi realizada em Brasília, 

com ampla participação de trabalhadores, governantes, usuários e prestadores de 

serviços de saúde. Antecedida por conferências municipais e estaduais, a 8ª CNS foi 

um marco na formulação de propostas de mudança no setor de saúde, consolidadas 

na Reforma Sanitária brasileira. O documento final da conferência propôs um modelo 

de saúde abrangente, considerando fatores como alimentação, habitação, educação, 

renda, meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse 

da terra e serviços de saúde. A criação do Sistema Único de Saúde foi o resultado de 

debates políticos e ideológicos entre diversos atores sociais ao longo dos anos 

(Kucharski et al., 2022. Apud Cunha et al., 1998). 

Em 1988, a Assembleia Nacional Constituinte aprovou a nova Constituição 

Brasileira, que incluiu pela primeira vez uma seção específica sobre saúde. Essa 

seção incorporou muitas das propostas da 8ª Conferência Nacional de Saúde, 

efetivamente adotando a proposta da Reforma Sanitária e do SUS. A Constituição 

Federal de 1988 reconheceu a saúde como um direito garantido pelo Estado, pautado 

pelos princípios de universalidade, equidade, integralidade, e organizado de forma 

descentralizada, hierarquizada e com participação popular (BRASIL, 2019). 

O SUS é regulamentado pela LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 

1990 que “dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências.” dentre elas: 
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Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de 
saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou 
eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. [...] 
Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. § 1º O dever do 
Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros 
agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperação. § 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, 
das empresas e da sociedade. Art. 3o Os níveis de saúde expressam a 
organização social e econômica do País, tendo a saúde como determinantes 
e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento 
básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, 
o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. Parágrafo 
único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto 
no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade 
condições de bem-estar físico, mental e social (PLANALTO, 1990. p. 1). 

 

Dentro do SUS, a implementação da Atenção Primária à Saúde (APS) teve 

uma trajetória única que pode ser dividida em diversos ciclos de desenvolvimento, 

conforme descrito por Mendes et al. (2019, apud Mendes, 2012), iniciando em 1924 

com a criação dos Centros de Saúde na USP, que possivelmente foram influenciados 

pelas ideias de saúde do Reino Unido. O segundo ciclo, no início de 1940 

caracterizado pela criação do Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), atualmente 

conhecido como Fundação Nacional de Saúde. O terceiro ciclo, na metade de 1960 

desenvolvido pelas Secretarias Estaduais de Saúde, focando na prevenção de 

doenças e na atenção médica, especialmente para mães e crianças, além de 

combater doenças infecciosas como tuberculose e hanseníase. O quarto ciclo nos 

anos 1970, coincidiu com a proposta internacional de APS. Iniciativas como o 

Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento começaram no 

Nordeste e se expandiram nacionalmente. Quinto ciclo que teve início nos anos 1980 

ocorreu durante uma crise da Previdência Social, levando à criação das Ações 

Integradas de Saúde (AIS) que integraram a cultura de atenção médica do INAMPS 

às unidades de APS. O sexto ciclo foi a instituição do SUS, caracterizado pela 

municipalização das unidades de APS, resultando em uma grande expansão dos 

cuidados primários. Sétimo ciclo, implantação do PSF introduziu o ciclo da atenção 

básica à saúde, focando não apenas na expansão quantitativa, mas também na 

melhoria qualitativa. Oitavo ciclo enfrenta o desafio de consolidar a Estratégia de 

Saúde da Família (ESF). Isso envolve construir a ESF com base em evidências 

nacionais e internacionais, reformulando a política de APS no SUS para superar as 

limitações do ciclo anterior e fortalecer a organização do sistema público de saúde. 
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Cada ciclo representou avanços e mudanças significativas na estrutura e enfoque da 

APS no Brasil, refletindo tanto influências internacionais quanto inovações locais. 

Nos últimos anos, a Estratégia Saúde da Família (ESF) expandiu-se 

significativamente por todo o Brasil, com forte incentivo do Ministério da Saúde. 

Considerada uma estratégia prioritária na construção da Atenção Básica, a ESF é a 

principal porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS). Ela desempenha um 

papel essencial no primeiro contato com o sistema de saúde, na continuidade do 

cuidado e na coordenação dos serviços, funcionando como a base para a organização 

das redes de atenção à saúde, com suporte de serviços de diagnóstico, assistência 

especializada e hospitalar. A ESF é operada por equipes de saúde da família, que 

desde 2004 são formadas por um médico, um enfermeiro, um técnico (auxiliar) de 

enfermagem, no mínimo quatro agentes comunitários de saúde, e profissional de 

saúde bucal. Essas equipes atuam em regiões geográficas com uma divisão que 

atende a populações específicas de até 4.000 pessoas por equipe, podendo esse 

número ser ajustado conforme o risco e a vulnerabilidade social da população 

atendida (Malta et al., 2016). 

Conforme a PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017, que 

“aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes 

para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)” 

consta sobre a Estratégia Saúde da Família: 

Art. 4º A PNAB tem na Saúde da Família sua estratégia prioritária para 
expansão e consolidação da Atenção Básica. [...] Art. 7º São 
responsabilidades comuns a todas as esferas de governo: I - contribuir para 
a reorientação do modelo de atenção e de gestão com base nos princípios e 
nas diretrizes contidas nesta portaria; II - apoiar e estimular a adoção da 
Estratégia Saúde da Família - ESF como estratégia prioritária de expansão, 
consolidação e qualificação da Atenção Básica; (PLANALTO, 2017. p. 1). 

 

A implementação visa manter a qualidade de um programa como a ESF 

em diferentes contextos comunitários. Isso exige que os profissionais de saúde 

considerem os diferentes grupos sociais, levando em conta suas condições de vida e 

necessidades coletivas e individuais. Os profissionais da ESF devem ter habilidades 

para lidar com a complexidade das situações socioeconômicas e territoriais que 

encontrarão. Os profissionais devem não apenas utilizar os recursos da atenção 

básica para prevenção e promoção da saúde, mas também se empenhar em expandir 

seu conhecimento e compreensão sobre o complexo processo, saúde-doença, e os 

diversos contextos socioculturais e territoriais envolvidos (Souza et al., 2020). 
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2.1 TELEATENDIMENTO EM SAÚDE 

 

O teleatendimento está em uma evolução constante no âmbito da saúde, 

no Brasil ainda é considerada uma inovação tecnológica. Historicamente falando em 

teleatendimento, em 1905, Einthoven usou um telefone para transmitir sons cardíacos 

de um hospital até sua casa. Nas décadas seguintes países mais desenvolvidos, com 

o pioneirismo da Noruega, instituíram a prática de teleconsultoria e teleconsulta, de 

um hospital para o outro e para navios, inclusive para cirurgias de emergência. Na 

década de 70 tem-se o afloramento sobre telemedicina no EUA e na Europa. Em 1960 

a NASA, com o uso da telemetria de rádio, realizava o monitoramento de sinais vitais 

dos astronautas em viagem para lua. Em 1990, com o desenvolvimento tecnológico é 

que a telemedicina teve sua progressão (Harzheim et al., 2018). 

Desde então a implementação de serviços em telemedicina, e 
consequentemente os investimentos financeiros, tem aumentado 
substancialmente. Algumas áreas como a radiologia, patologia, dermatologia 
e psiquiatria tem maior destaque, visto a forte afinidade que sua prática 
apresenta com as TICs. Contudo, o campo de ação tem sido expandido à 

medida que os entraves regulatórios são superados (Harzheim et al., 2018 p. 

140). 
 

Com a evolução dos programas de saúde, e de tecnologias, a partir de 

esforços de agências de pesquisas e ações governamentais, criou-se em 2007 pelo 

Ministério da Saúde com a publicação da Portaria GM 35/2007, um projeto piloto, o 

“Telessaúde”, o qual foi se consolidando e sendo regido por novas portarias, o 

Telessaúde, foi nomeado com Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes, que é 

composto por Núcleos de Telessaúde, como Teleconsultoria, Telediagnóstico, Tele-

educação e Segunda Opinião Formativa, o que fez do Brasil um dos países com maior 

produção de serviços no mundo (Silva et al., 2017). 

Neste contexto, em 2010 o Ministério da Saúde ampliou o âmbito de 

telessaúde, com a implementação da “Informatização e Telessaúde Brasil Redes na 

Atenção Básica”, que está integrado com o “Programa Nacional Telessaúde Brasil 

Redes”. Essa informatização visou a conectividade das Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) com os demais pontos de Rede de Atenção à Saúde, a partir da implementação 

de equipamentos de informática. Além de também estimular a formação de Núcleos 

de Telessaúde. Esse desenvolvimento permite o aumento de investimentos, que já é 

uma crescente junto com um mercado nacional de desenvolvimento e inovação 
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(Lisboa et al., 2023). 

Seguindo o cronograma de evoluções e fatos que ocorreram para o avanço 

da tecnologia, e do teleatendimento, em 2020 durante a pandemia do Coronavírus, 

com um grande desafio aos sistemas de saúde, devido à grande demanda de 

pacientes, o rápido avanço e contágio do Covid-19, o isolamento e distanciamento 

social, foi que o telessaúde teve sua consolidação no país. Como refere a Organização 

Pan-Americana de Saúde, teleconsultas possuem uma forma segura e eficaz para a 

avaliação, orientação e diagnóstico do paciente, podendo ser realizado os tratamentos 

adequados. As teleconsultas são definidas como, a interação entre um clínico e um 

paciente, fornecendo aconselhamento diagnóstico ou terapêutico por um meio 

eletrônico (OPAS, 2020). 

Após o período de pandemia o serviço ganhou notoriedade e passou a ser 

mais utilizado pelos municípios para realizar teleatendimento de turistas e população 

da cidade, agendamento nas Unidades de Saúde, e para sanar dúvidas da população. 

Como o Alô Saúde Floripa, o serviço de teleatendimento de Florianópolis. A facilidade 

do serviço se dá pelo fato de ser uma interação à distância, na qual pode ser realizada 

de lugares diferentes, o paciente em uma região e o profissional em outra. Este serviço 

é favorável pela ampliação de acesso aos munícipes, com redução de custos com 

deslocamento para a população e maior integração à APS. A implantação do 

teleatendimento demanda investimentos em recursos tecnológicos capacitação e 

treinamento dos profissionais envolvidos (TELESSAUDE UFSC, 2024). 

Dentro do âmbito tecnológico e de teleatendimentos devemos estar atentos 

para os dados dos pacientes, para acessar informações pessoais, deve garantir a 

confidencialidade dos dados. Com a evolução tecnológica ficou muito mais prático a 

coleta de dados, mas também muito mais exposto a vazamento de dados. Na área da 

saúde existem muitos dados sensíveis que segundo a classificação da LGPD, são 

dados que podem além de revelar, expor a pessoa, como dados de origem racial, 

étnica, religiosa, política, filiação sindical, questões genéticas, biométricas, saúde ou 

vida sexual, devem ser armazenados de forma segura para evitar o vazamento desses 

dados (PLANALTO, 2018). Em 2018 teve a atualização da Lei Geral de Proteção de 

Dados, a LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018, que diz  

Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e 
de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural 
(PLANALTO. 2018. p. 1). 
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2.2 TELEATENDIMENTO DE ENFERMAGEM 

 

Em um artigo realizado pela Faculdade de Enfermagem da Universidade 

de Navarra em Pamplona, Espanha, foram analisados artigos sobre a teleenfermagem 

e pacientes com doenças crônicas, nestes estudos, a enfermagem realizava apenas 

orientações educação em saúde, por meio de um acompanhamento telefônico onde 

eram realizadas coletas de dados que abordam esferas físicas e psicossocial, nos 

serviços que dispõem do teleatendimento de enfermagem, verificou-se uma maior 

adesão aos tratamentos e identificou-se também uma proximidade do paciente e o 

profissional, sendo mais fácil o acesso com um serviço online. Concluiu-se nesse 

estudo que a implementação do teleatendimento de enfermagem é uma linha 

estratégica para desenvolvimento, com a inclusão de suporte digital e formação de 

profissionais de enfermagem (Alcazar et al., 2020). 

O serviço de teleatendimento no qual utilizaremos para realizar este estudo 

utiliza de uma inteligência artificial, que realiza uma espécie de triagem, ela realiza 

perguntas como se fosse em uma conversação, e pode fazer orientações conforme a 

programação para encaminhar o paciente para um serviço de atendimento de 

emergência presencialmente, pode-se também em certas observações, um 

profissional intervir nesta conversa e fazer orientações necessárias (Caetano et al., 

2020).  

O programa de teleatendimento tem como objetivo: 

[...] tornar a saúde mais acessível e eficaz; ampliar os canais de atendimento 
aos pacientes, os quais podem entrar em contato de casa, do trabalho ou de 
qualquer outra local por meio do APP WhatsApp, ajudar os pacientes com 
orientações e informações ou até mesmo com um diagnóstico por meio da 
telemedicina, absorver procedimentos de rotina como agendamentos, 
renovação de receitas e garantir que o atendimento seja ofertado a todo a 
população (FORQUILHINHA, 2023. p.1). 
 

Os teleatendimentos de enfermagem foram autorizados durante o período 

de pandemia devido a necessidade de atendimento de forma segura, com 

distanciamento social, evitando filas, e exposição de pessoas em serviços de saúde 

possivelmente contaminados. Para isso foi feita a RESOLUÇÃO COFEN Nº 696/2022, 

que contém todas as informações sobre a teleenfermagem, dentre elas: 

Art. 1° Normatizar a atuação da Enfermagem na Saúde Digital no âmbito do 
SUS, bem como na saúde suplementar e privada, nos termos da norma 
técnica em anexo que a partir desta Resolução denomina-se Telenfermagem. 
Parágrafo Único. Saúde Digital compreende o uso de recursos de 
Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) para produzir e disponibilizar 
informações confiáveis, sobre o estado de saúde para quem precisa, no 
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momento que precisa. Art. 2º A prática de Telenfermagem engloba Consulta 
de Enfermagem, Interconsulta, Consultoria, Monitoramento, Educação em 
Saúde e Acolhimento da Demanda Espontânea mediadas por Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC) (COFEN, 2022. p. 2). 

 

2.3 FLUXOGRAMA 

 

A ideia do fluxograma é estruturar um processo por meio de representações 

gráficas e ilustrações, seja processo de trabalho, um projeto, organizador de tarefas 

diárias, é como se fosse um “raio x” que mostra todo o esqueleto do processo. Ele 

mostra de forma mais clara, os caminhos a serem percorridos pelo usuário para a 

racionalização e a simplificação do trabalho (Nascimento et al., 2020). 

O Fluxograma permite um olhar agudo sobre os fluxos existentes no 
momento da produção da assistência à saúde, e permite a detecção de seus 
problemas. É como se ao aplicá-lo, lançássemos luz em áreas de sombra até 
então não percebidas, e que operam no sentido contrário a uma atenção com 
qualidade, centrada no usuário (Franco, 2003. p. 4). 
 

O fluxograma é montado a partir de visões, conhecimento, discussões 

sobre a busca de soluções para um problema. Em uma construção coletiva ajuda os 

trabalhadores a terem uma visão em torno da realidade, como realmente funciona um 

fluxo de trabalho e qual a necessidade de ele ser realizado, tornando uma equipe 

consciente pelos problemas enfrentados pelo usuário. Muitas vezes os processos são 

realizados em modo automático, quando tem-se essa visão interna de processo de 

trabalho, é produzida em seu pensamento o porquê de o processo ser realizado de tal 

forma, o que na maioria das vezes não é percebido pelos trabalhadores (Franco, 

2003). 

Mapear processos por meio de fluxogramas permite que as empresas 

identifiquem ineficiências e gargalos que afetam negativamente a produtividade e a 

qualidade do trabalho. Com essas informações, pode-se implementar mudanças 

estratégicas para otimizar as operações, reduzindo desperdícios de tempo e recursos. 

O uso de fluxogramas destaca oportunidades para automação e simplificação de 

tarefas, o que aumenta a eficiência geral da empresa. A padronização dos processos 

é crucial para garantir consistência operacional em toda a organização. O fluxograma 

é um guia para os funcionários, de forma que todos sigam os mesmos procedimentos 

e padrões de qualidade (GEO VENDAS, 2024). 

Um exemplo é o seguinte fluxograma criado por Nunes, T.B. et al (2020), 

referente ao fluxo de atendimento no acolhimento do paciente de uma Unidade Básica 
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de Saúde, onde foi possível observar as etapas do processo, identificar pontos fracos 

e fortes durante a pesquisa realizada. Com a análise Nunes criou o seguinte 

fluxograma: 

Figura 1 - Exemplo de Fluxograma 

 

 

Fonte: Nunes et al., 2020. 
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Perante os dados expostos no estudo, foi possível realizar um ciclo de 

melhoria, pois foi possível identificar pontos críticos, realizar uma avaliação, e propor 

melhorias para a Unidade de Saúde (Nunes et al., 2020). 

 

2.4 CONSULTA DE ENFERMAGEM 

 

A consulta de enfermagem é um processo organizacional para ofertar 

subsídios humanizados de cuidado, por meio da operacionalização do Processo de 

Enfermagem (PE) que é privativo do enfermeiro, para tal, a implementação de 

protocolos, metas e organização do trabalho em equipe quanto à prática assistencial 

são primordiais (Azevedo et al., 2021). 

Conforme a Resolução Cofen nº 736 de 17 de janeiro de 2024 que dispõe 

sobre a implementação do Processo de Enfermagem em todo contexto 

socioambiental onde ocorre o cuidado de enfermagem. Para a realização do PE é 

necessário seguir cinco etapas, que são, Avaliação de Enfermagem (coleta de dados, 

ouvir, histórico clínico, tocar, exame físico), Diagnóstico de Enfermagem (julgamento 

clínico a partir das demandas terapêuticas), Planejamento de Enfermagem (criar plano 

assistencial e metas), Implementação de Enfermagem (padrão de cuidados 

intervencionais), Evolução de Enfermagem (avaliação do paciente) (COFEN, 2024).  

O olhar do enfermeiro é um olhar cauteloso, que visa o bem-estar, o 

desenvolvimento do PE precisa ser humanístico, voltado ao paciente, com a melhor 

qualidade de consulta possível, pois é essencial na tomada de decisão. Uma 

anamnese, uma coleta de dados realizadas de boa forma, dá ao enfermeiro e a equipe 

uma série de dados, que vão além do paciente, visando a proteção da saúde, 

prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção da 

saúde (Izidório et al., 2022). 

Para realizar uma consulta, o exame físico é fundamental para a coleta de 

dados, complementando a anamnese. Para isso a Prefeitura de Florianópolis (2020), 

criou um manual para auxiliar os profissionais que trabalham no Telessaúde da 

cidade, dentro do manual possui “Anexo C - Exame físico no âmbito da consulta a 

distância (teleconsulta por vídeo chamada)”, o guia discute as principais razões pelas 

quais os pacientes procuram atendimento na Atenção Primária à Saúde (APS). É 

crucial considerar se a situação é mais adequada para uma teleconsulta ou uma 

consulta presencial. Embora a teleconsulta tenha limitações para a realização de um 
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exame físico completo, é possível fazer boas avaliações com muita confiabilidade, 

para isso precisamos que o paciente concorde com a avaliação e contribua para a 

realização com isso é necessário: 

Verificar se o paciente possui instrumentos para avaliação de sinais vitais 
(termômetro, glicosímetro, esfigmomanômetro etc.), fala do paciente (voz), 
aparência/aspecto geral no vídeo (rubor, palidez ou cianose) e observação 
de sinais de alerta que o paciente relata (falta de ar, observar também falta 
de fôlego ao falar), dor torácica, sangramento intenso, fraqueza, alteração 
visual. No caso de gestantes, checar se há movimentação fetal presente). Na 
dúvida, consultar protocolo de enfermagem (Prefeitura Municipal De 
Florianópolis, 2020. p. 13). 
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3 MÉTODO 

 

3.1 ABORDAGEM METODOLÓGICA  

 

O estudo foi realizado por meio da pesquisa quantitativa. Nesta abordagem, 

a realidade é considerada única, objetiva e independente, sem interferências entre 

pesquisador e pesquisado. O conhecimento obtido é aproximativo, generalizável e 

replicável, sendo alcançado por meio de testes estatísticos e manipulação de 

variáveis. O pesquisador mantém uma postura de neutralidade, e a pesquisa é um fim 

em si mesma, utilizando raciocínio dedutivo e testes de hipóteses (Mineiro et al., 

2022). 

A abordagem quantitativa segundo Camayd e Freire (2020. Apud Espinoza 

2019), 

o método científico enfoca os fatos ou causas do fenómeno social; utiliza o 
método estatístico e o questionário, inventário e técnicas de análise 
demográfica que produzem números, que podem ser analisados 
estatisticamente para verificar, aprovar ou rejeitar as relações entre as 
variáveis operacionalmente definidas, além disso, regularmente a 
apresentação de resultados de estudos quantitativos é suportada com tabelas 
estatísticas, gráficos descritivos e uma análise numérica (Camayd; Freire, 
2020. p. 16). 

 

3.2 TIPO DE ESTUDO  

 

O estudo é do tipo descritivo e documental, o estudo descritivo serve para 

caracterizar um fato, por exemplo, descrever as características de uma população e 

procura também pontuar os objetivos. O estudo documental é um estudo sem dados 

analíticos e científicos, ou seja, ele utiliza fontes primárias como base para a pesquisa, 

histórias e opiniões (UFMG 2021). 

 

3.3 LOCAL DO ESTUDO  

 

O estudo foi realizado no município de Forquilhinha, que possui uma 

população de mais de 30 mil cidadãos, distribuídos em 28 bairros (IBGE 2022). Uma 

cidade onde a economia tem um crescente número de polos industriais como 

indústrias de metal mecânica, extração de carvão, agroindústria, agricultura, 

principalmente a rizicultura (Prefeitura Municipal De Forquilhinha, 2023). 
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Na distribuição da rede de saúde o município dispõe de 11 Unidades 

Básicas de Saúde, 1 Unidade de Saúde Móvel, 1 Pronto Atendimento, 1 CAPS, 

Vigilância Epidemiológica e Sanitária, 1 Clínica de Especialidades, 1 Farmácia 

Municipal e um Serviço de Teleatendimento (Prefeitura Municipal De Forquilhinha, 

2024). 

O serviço de teleatendimento conta com uma Enfermeira coordenadora, 

uma Enfermeira assistencial, três Técnicas de Enfermagem, dois Médicos e três 

estagiários. É ofertado pelo serviço, teleatendimento médico, teleatendimento de 

enfermagem, agendamento médico nas Unidades de Saúde que já são abrangidas 

pelo serviço, renovação de receitas e solicitação de exames de rotina. 

 

3.4 Coleta de dados 

 

A coleta de dados foi feita no programa Botmaker do programa “Alô Saúde”, 

no serviço de atendimento online do município de Forquilhinha, os dados sobre os 

atendimentos realizados pela enfermeira ficam arquivados na nuvem pelo sistema do 

Chat Bot, o que contribuiu para realizarmos a coleta dos dados de forma mais 

assertiva conforme as respostas dadas pelos pacientes durante a triagem da 

inteligência artificial. 

O programa gerou uma planilha do Excel com todos os dados dos 

atendimentos realizado no período da pesquisa, desta planilha extraiu-se os dados 

dos atendimentos com a enfermeira. 

 

3.4.1 Critério de inclusão 

 

a) Teleatendimentos realizados e finalizados entre abril e junho de 2024; 

b) Teleatendimento realizado ou encaminhado para Profissional Enfermeiro; 

c) Ter aceite do gestor do serviço como responsável pelo sistema de 

teleatendimento; 

d) Assinatura do termo de confidencialidade pelo pesquisador; 

 

3.4.2 Critério de exclusão 

 

a) Dados inconsistentes. 
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3.5 Instrumento de coleta de dados 

 

A coleta de dados foi realizada a partir dos registros feitos pela ferramenta 

de Inteligência Artificial que armazena a quantidade de atendimentos de cada queixa 

proposta. Esses dados foram disponibilizados pela equipe de programação do sistema 

Botmaker. 

 

3.6 Análise dos dados 

 

Os dados do serviço foram organizados em uma tabela do Excel e 

discutidos a luz dos referenciais teóricos existentes. Para elencar as duas queixas 

mais frequentes será gerada tabela de frequência com análise estatística descritiva. 

A elaboração dos fluxogramas para as duas queixas mais frequente se deu 

a partir das orientações do autor Medeiros et al, que diz que um fluxograma deve ser 

elaborado com a utilização de símbolos gráficos como, círculos, setas, triângulos etc. 

para descrever passo a passo a natureza e o fluxo de um processo. Tem por objetivo 

mostrar, de forma simples e descomplicada, o entendimento do fluxo das demandas. 

O fluxograma foi elaborado levando em consideração as evidências cientificas atuais. 

 

3.7 ASPECTOS ÉTICOS  

 

Segundo o OFÍCIO CIRCULAR Nº 2/2021/CONEP/SECNS/MS do 

Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2021) e a Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa, que fornecem diretrizes para pesquisadores e Comitês de Ética em 

Pesquisa, especialmente em ambientes virtuais, sobre os procedimentos envolvendo 

o contato com participantes e coleta de dados, as medidas têm como objetivo garantir 

a proteção, segurança e os direitos dos participantes da pesquisa. Devendo estar em 

conformidade com as Resoluções do Conselho Nacional de Saúde nº 466 de 2012 

que condiz: 

Aprovar as seguintes diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 
envolvendo seres humanos: I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES. A 
presente Resolução incorpora, sob a ótica do indivíduo e das coletividades, 
referenciais da bioética, tais como, autonomia, não maleficência, 
beneficência, justiça e equidade, dentre outros, e visa a assegurar os direitos 
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e deveres que dizem respeito aos participantes da pesquisa, à comunidade 
científica e ao Estado (BRASIL, 2012. p. 1-2). 

 

O pesquisador deve estar ciente da política de privacidade e qual 

ferramenta utilizada para coletar informações pessoais, mesmo que sejam obtidas por 

meio de eletrônicos, e entender os riscos de compartilhamento dessas informações 

com parceiros comerciais para fins de marketing. Isso é crucial para garantir que os 

aspectos éticos da pesquisa sejam respeitados. Além disso, é responsabilidade do 

pesquisador armazenar os dados coletados de maneira adequada e implementar 

procedimentos que garantam o sigilo e a confidencialidade das informações dos 

participantes da pesquisa (BRASIL, 2021). 

Assegurar a confidencialidade dos dados é um aspecto vital para proteger 

a privacidade dos participantes da pesquisa. Isso se deve ao risco de que as 

informações possam ser acessadas por terceiros, o que pode resultar em 

estigmatização e em prejuízos sociais ou econômicos. Portanto, garantir a 

confidencialidade é essencial para a proteção dos sujeitos da pesquisa (Aquino et al., 

2013). 

Este projeto foi aprovado em seus aspectos éticos e metodológicos, de 

acordo com as Diretrizes e Normas Internacionais e Nacionais. Parecer n.: 7.101.700 

CAAE: 76002323.8.0000.0119. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Para a coleta de dados, apresentou-se a proposta do projeto para os 

programadores do serviço de Inteligência Artificial, Botmaker, acompanhada da 

coordenadora do programa “Alô Saúde”, explicou a necessidade dos dados, e os 

próprios programadores passaram os resultados estratificados. 

Durante esse período foi realizado o reconhecimento dos questionamentos 

da inteligência artificial, onde foi possível verificar que as perguntas realizadas são de 

grande importância para destacar sinais de alerta, conforme os sinais de alerta 

destacados pelos Fluxogramas de Enfermagem de Demanda Espontânea da 

Secretaria de Saúde de Campinas utilizado como fundamento no município 

(CAMPINAS, 2020), com a possibilidade de orientar o paciente a buscar um serviço 

de média e alta complexidade. Essas perguntas foram elaboradas pela equipe de 

enfermagem e equipe médica do serviço, para triagem e classificação do atendimento. 

Tendo como resultado a anamnese com as informações básicas para se iniciar um 

atendimento. As informações obtidas são de extrema importância para otimizar tempo 

de atendimento e realizar diagnósticos de enfermagem mais precisos. O fluxograma 

que será criado, complementará as respostas obtidas. 

O sistema de Inteligência Artificial, gerou um relatório, e este gerou uma 

planilha de Excel (Figura 2) de onde foram extraídos os dados para análise, nesta 

planilha contém o motivo pelo qual o paciente deu entrada no teleatendimento, o 

código gerado para o acesso do paciente, códigos para o número do serviço de 

teleatendimento e do número do paciente.  

 

Figura 2 – Atendimentos realizados pela Enfermeira. 

 

Fonte: Forquilhinha, 2024. 
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Neste relatório foram filtrados atendimentos realizados pela enfermeira dos 

dias 01/04/2024 até 30/06/2024, com a análise, chegou-se aos seguintes resultados: 

 

Tabela 1 – Distribuição dos atendimentos de enfermagem conforme queixas referidas. 

QUEIXAS 
FREQUENCIA 

ABSOLUTA 

FREQUENCIA 

RELATIVA 

Dor 294 62% 

Queixa urinária 85 18% 

Alteração na Pressão 61 13% 

Acidente ou queda 36 7% 

TOTAL 476 100% 

 

Fonte: Forquilhinha, 2024. 

 

A proposta é elaborar fluxograma com as duas queixas mais frequentes 

atendidas pela Enfermeira, sendo Dor com 294 atendimentos, seguido de Queixa 

Urinária com 85 atendimentos. Porém ao discutir-se as possibilidades de fluxogramas, 

conclui-se que não seria possível realizar um fluxograma para a queixa de dor 

inespecífica, sendo que o sistema não conseguiu classificar onde se localizava a dor 

para podermos verificar a incidência maior da queixa para realizar um fluxograma útil 

para o serviço de saúde.  

O sistema faz a classificação da localização da dor a partir de uma pergunta 

onde pede para escolher o local da dor seguindo os números representados na 

imagem: 
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Figura 3 – “Manequim” para identificar local da dor. 

 

 

Fonte: Forquilhinha, 2024. 

 

Para realizar um fluxograma ideal, solicitou-se aos programadores que 

classificassem os atendimentos conforme as respostas da localização da dor, porém 

esses dados não puderam ser obtidos por inconsistência das informações 

armazenadas, o resultado dos locais de dor apontados pelos pacientes é classificado 

de forma geral referente a todos os atendimentos, não sendo possível estratificar 

somente aqueles encaminhados para atendimento da Enfermeira. O estudo foi 

realizado no período de 01/04/2024 a 30/06/2024, segundo os programadores, eles 

não conseguiram recuperar os dados referentes ao mês de abril, filtrando apenas de 

01/05/2024 a 30/06/2024, apresentando um número muito maior de queixas do que 

as classificadas na pesquisa, obtido a partir do gráfico criado pela IA dos dados 

arquivados. Sendo assim, o fluxograma não deve ser criado de forma generalizada já 

que cada queixa tem sua especificidade e tratamento adequado. 
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Figura 4 – Classificação da dor referente a todos os contatos do serviço no período 

de 01/05/2024 a 30/06/2024. 

 

Fonte: Forquilhinha, 2024. 

 

Conforme o gráfico, os pacientes que entram em contato com o serviço de 

atendimento têm maiores queixas de cefaleia, dor abdominal e dor nas costas. 

Segundo o caderno de atenção básica do Ministério da Saúde (BRASIL, 2013) 

Acolhimento a demanda espontânea; queixas mais comuns na atenção básica, as 

dores atendidas mais comuns são, “cefaleia, dor abdominal, dor de ouvido, dor de 

garganta, dor lombar, disúria e hipertensão”, coincidindo com os dados obtidos no 

serviço de teleatedimento, assim também como dado obtidos por Esperança, 

Cavalcante e Marcolino (2006) que realizaram um estudo sobre a demanda 

espontânea em uma Unidade de Saúde de Minas Gerais, tendo como resultado 

obtido, maiores demandas atendidas, “casos Respiratórias, Dermatológicas, 

Gastrintestinais (incluindo dor abdominal), Ósteo-musculares (incluindo lombalgia), 

Ginecológicas, Cardiovasculares (incluindo hipertensão), Geniturinárias (incluindo 

queixas urinárias) e Cefaléia.” 

O Ministério da Saúde realizou estudos com a população quanto a 

prevalência da dor, sendo 40% dos entrevistados possuírem dor crônica, desses, 10% 

têm dor intensa, e 5% apresentam limitação devido à dor. Essa alta prevalência de 

dor crônica é geralmente acometida em mulheres, e o local mais acometido é a 

lombar, gerando grande fluxo nos serviços de atendimentos (Sertório et al., 2024). 
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Mesmo coincidindo as queixas mais comuns do serviço de teleatendimento 

com as pesquisas realizadas, devido aos dados não serem específicos do 

atendimento da Enfermeira que é o objeto desse estudo, o fluxograma de dor não será 

realizado devido a inconsistência de dados, classificado como critério de exclusão 

para esta pesquisa, passando assim para a próxima queixa identificada na pesquisa. 

Tendo em vista que o objetivo do trabalho é, “elaborar fluxogramas para 

teleatendimentos de enfermagem nas duas principais queixas identificadas”, as duas 

principais queixas segundo os dados analisados são: Queixa Urinária e Alteração na 

Pressão. A coleta dos dados não compreende dados pessoais dos pacientes, como, 

nome, número de telefone e data de nascimento, somente as opções selecionadas 

para ser atendido no serviço.  

Na amostra colhida foram computados 476 teleatendimentos realizados 

pela Enfermeira, no período de 01/04/2024 a 30/06/2024, no qual 85 referentes a 

Queixa Urinária e 61 referentes a alteração na pressão. Até o momento o 

teleatendimento realizado não é considerado como uma consulta de enfermagem, 

pois nem sempre constam registros de todas as fases do processo de enfermagem, 

como diagnósticos e evolução, consta apenas uma avaliação do caso e viabilidade de 

consulta médica, sendo evoluído em prontuário digital que o paciente entrou em 

contato com determinada queixa e recebeu orientações.  

Os fluxogramas que serão criados com base em Medeiros et al (2018), 

terão uma sequência operacional de coleta de dados para classificar o atendimento e 

possibilitar que a enfermeira elabore uma consulta de enfermagem.  

Para criar o fluxograma usaremos símbolos com representatividade, como: 

 

 
Cada símbolo foi numerado para ser identificado na discussão com os 

autores. Identificado no texto como, quadro 1, quadro 2, e assim sequencialmente.  

INÍCIO/FIM ATIVIDADE ALTERNATIVA 
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Ao acessar o teleatendimento com queixa urinária a IA realiza várias 

perguntas, dentre elas, se o paciente tem febre? Sangue na urina? Ardência ao urinar? 

Os pacientes que respondem “sim” para pelo menos uma dessas perguntas são 

encaminhados diretamente para o atendimento de Urgência e Emergência ou para 

teleatendimento com o médico, já os pacientes que respondem “não” são 

encaminhados para teleatendimento com a Enfermeira, portanto o fluxograma 

elaborado leva em consideração que o paciente não tem febre e hematúria. 
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Fluxograma para teleatendimento de queixa urinária 

1 Dor lombar e Disúria 

2 Leucorreia, 
irritação vaginal, 

corrimento 
anormal 

NÃO 

4 Agendar consulta 
médica presencial  

para avaliar possíveis 
infecções. 

SIM 

5  

Dor supra púbica; 
Urgência Miccional; 
Polaciúria; Nictúria 

SIM 

NÃO 

7 Agendar consulta 
médica para 

avaliação presencial. 
 

8 Episódio de 
ITU recente 

SIM 

NÃO 

10 Agendar consulta 
médica o mais breve 

possível 

3 Orientações 
de enfermagem 

(1) 

6 Orientações 
de enfermagem 

(2) 

9 Orientações 
de enfermagem 

(2) 
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SIM 

12 Realizou 
tratamento com 

antibiótico;  

SIM/NÃO 

14 Agendar consulta 
médica o mais breve 

possível 

13 Orientações de 
enfermagem (2); 

Orientações de enfermagem 

(2) 

Aumentar ingesta hídrica  

(Vaz et al., 2020); 

Mulheres: realizar a 

higienização íntima de frente 

para trás (vagina > ânus); 

Homens: realizar a 

higienização da glande, 

puxando bem o prepúcio para 

melhor exposição (Vizmanos, 

2023); 

Usar roupas adequadas 

(Nepomuceno et al., 2023). 

Orientações de enfermagem 

(1) 

Realizar a higienização de 

forma adequada, para 

homens e mulheres; 

Usar roupas íntimas de 

algodão; 

Evitar o uso de protetor diário 
 
(CORENPR, 2020).  
 

11  

O quadro de ITU 
é de repetição  

(+4x ano)   

SIM/NÃO 
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Para iniciar o fluxograma de queixa urinária, no quadro 1, foi inclusa as 

queixas na qual a Inteligência Artificial filtra para o encaminhamento para a enfermeira, 

o paciente chegará para atendimento com dor lombar e disúria. No quadro 2, 

questiona-se quanto a sintomas de leucorreia, irritações vaginais e corrimentos 

anormais, pois alguns casos de infecções e inflamações podem causar sintomas de 

ardência urinária (Nishijima et al., 2022), o que pode ser confundido pela paciente pelo 

quadro de disúria, “mulheres com disúria associada à polaciúria, na ausência de 

leucorreia e irritação vaginal, apresentam alta probabilidade de estar com ITU” (Rossi 

et al., 2011), caso a paciente responda de forma afirmativa para os sintomas, deve-se 

ser realizada as orientações de Enfermagem (1), (quadro 3) adequadas para o caso, 

realizar a higienização de frente para trás para evitar contaminação de um ambiente 

mais sujo para o canal vaginal e vestuário que aumentem a umidade e o calor local 

levando a um ambiente que prolifere mais bactérias (CORENPR, 2020). E então no 

quadro 4, encaminhar a paciente para uma avaliação médica presencial para 

investigar possíveis infecções vaginais, e realizar um tratamento adequado para o 

caso. 

Caso a paciente responda de forma negativa para as queixas, dará 

continuidade no fluxograma, chegando ao quadro 5, no qual questiona-se quanto a 

outros sintomas que estão associados a quadros de infecção urinária, como define 

Ceban et al. (2024), dor suprapúbica está relacionada a problemas vesicais, 

inflamações na bexiga, juntamente com os sintomas frequentes de polaciúria, que é o 

aumento da frequência miccional, porém com menor volume urinário, urgência 

urinária, que é uma vontade súbita de urinar difícil de segurar e nictúria, que é o 

aumento do volume urinário durante a noite. 

Caso a resposta quanto a esses sintomas seja negativa, segue o quadro 6, 

com orientações de Enfermagem (2), para queixas urinárias, como a ingesta hídrica, 

o consumo insuficiente de líquidos por aumenta o risco de condições como as 

infecções urinárias, insuficiência renal, hipertermia em condições de temperaturas 

elevadas, o baixo consumo de água aumenta os resíduos urinários após a micção, 

levam a uma maior predisposição de ITU (Vaz et al., 2020). A falta de higiene das 

genitais, e a higienização incorreta, como a higienização do ânus para a vagina 

levando uma maior quantidade de bactérias de um ambiente sujo, para um limpo. Ou 

a má higiene da genital masculina, onde acumula esmegma no prepúcio podendo 

chegar à uretra com inúmeras bactérias podem causar sinais e sintomas de processo 
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inflamatório (Vizmanos, 2023). O uso de roupas apertadas e de material sintético 

podem dificultar a evaporação do suor e secreções, deixando um ambiente úmido e 

quente, proliferando bactérias (Nepomuceno et al., 2023). E então encaminhar o 

paciente para agendamento de consulta presencial para ter uma avaliação melhor 

quanto aos sintomas, quadro 7. Seguindo com as afirmações quanto aos sintomas, 

(quadro 8) para avaliar o tratamento adequado para o paciente, questiona se o 

paciente teve recentemente um quadro de infecção urinária (Departamento 

Enfermagem Básica, 2019), caso o paciente responda de forma negativa, segue para 

o quadro 9, que realiza as orientações de enfermagem (2), e então no quadro 10, 

agendar a consulta médica do paciente de forma mais breve possível para passar por 

exame físico presencial, avaliando flancos e fossas ilíacas, sinal de Giordano, à 

palpação investigar tamanho dos rins, forma, contorno e dor (Departamento 

Enfermagem Básica, 2019).  

O paciente afirmando ter tido infecção urinária recentemente, segue para o 

quadro 11, se tem quadro de repetição de infecção urinária, que consiste em três ou 

mais episódios de 6 meses ou quatro ou mais episódios em 1 ano, no quadro 12, para 

saber sobre o melhor tratamento questiona se o paciente realizou tratamento com 

antibioticoterapia, como forma de minimizar a exposição do paciente aos antibióticos, 

os fatores que podem implicar com infecção urinária de repetição ou recorrente, são 

higiene inadequada, relação sexual com frequência, uso de espermicida, 

anormalidades anatômicas como, distância reduzida entre a uretra e ânus, presença 

de cistocele, prolapso uterino e retocele (TELESSAUDERS, 2016). E então no quadro 

13 realiza-se a orientação de Enfermagem (2) sobre os cuidados e quanto a 

necessidade de fazer exames para ter o tratamento adequado, como refere Masson et 

al. (2020): 

 

A triagem para o diagnóstico da ITU pode ser feita por meio do exame EAS 
(Elementos Anormais e Sedimentoscopia), que é composto pelos exames 
físico, químico e microscópico. (...) Como método confirmatório, considerado 
padrão ouro, realiza-se a urocultura, fazendo uma avaliação quantitativa do 
crescimento bacteriano a partir da urina de jato médio, idealmente (Masson 
et al., 2020). 

 

Segundo a Resolução COFEN Nº 689/2022 que normatiza ao Enfermeiro 

o cumprimento de prescrições a distância, através de meios eletrônicos 
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RESOLVE: Art. 1º Aos profissionais de enfermagem cabe o cumprimento de 
prescrições à distância, fornecidas por meio de rádio, telefones fixos e/ou 
móveis, aplicativos de mensagem, correio eletrônico ou quaisquer outros 
meios, nas seguintes situações: I – Prescrição feita por profissional regulador 
de serviços de atendimento pré-hospitalar móvel de urgência e emergência, 
público ou privado; II – Prescrições eletrônicas, validadas por assinatura 
digital ou eletrônica (COFEN, 2022). 

 

O exame poderia ser solicitado de forma online pelo Enfermeiro, conforme 

enfatizada Masson et al. (2020), como padrão ouro, porém devido ao município não 

ter protocolo para enfermagem realizar solicitação de exames e prescrever 

medicamentos, a Enfermeira não consegue solicitar e avaliar exames, pelo mesmo 

motivo os encaminhamentos são direcionados para consulta médica e não de 

Enfermagem. E conforme o protocolo já instituído pelo serviço de saúde, o médico 

não atende de forma online casos com queixas de dor, devido a necessidade de uma 

avaliação com exame físico, seguindo então para um agendamento o mais breve 

possível para o médico avaliar de forma presencial, solicitar exames e realizar 

tratamento (quadro 14). 
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Ao acessar o teleatendimento com  queixa de alteração na pressão a IA já 

se encontram os seguintes dados, dos quais não serão necessários incluir no 

fluxograma: Pressão está maior que 160x90mmHg? Se não, faz tratamento para 

pressão alta? Tem outros sintomas?. Exclui-se de atendimento com a Enfermeira as 

opções, pressão arterial maior que 160x90mmHg, neste caso devido a gravidade o 

paciente é encaminhado direto para o serviço de Urgência e Emergência. 

 



40 
 

  

1 PA diastólica ≤ 90mmHg 
PA sistólica até 160mmHg 
Quem e como aferiu a PA? 

3 Alteração 
associada a fator  

emocional? 

4 Usa 
medicamento 
regularmente? 

5 

Orientações 
de 

Enfermagem 
(1) 

NÃO 

SIM 

Fluxograma para teleatendimento de alteração na pressão 

NÃO 

2 Faz uso 
de medicamento 

SIM 

6 Avaliar 
período de 
renovação 

Seguir para 
quadro 8 

7 

Encaminhar 
para renovar 

online PERÍODO DE 
RENOVAÇÃO 
DE RECEITA 
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9 Orientações 
de Enfermagem 

(2) 
 

12 Agendar consulta 
médica o mais breve 

para avaliação 
presencial. 

8 Sintomas, 
pelo menos um: 
dor de cabeça, 

tonturas, zumbido no 
ouvido, fraqueza, visão 

embaçada e 
sangramento  

nasal. 

NÃO 

SIM 

13 Orientar quanto a 
piora do quadro, 

procurar o serviço 
de emergência. 

10 Agendar 
consulta 
médica 

sem urgência 
para avaliação 

presencial. 
 

11 Orientações 
de Enfermagem 

(2) 
 

Orientações de Enfermagem (1) 

O uso inadequado de medicamento 

anti-hipertensivo pode causar 

insuficiência renal, desequilíbrio 

eletrolítico e principalmente 

desestabilização da pressão arterial 

(Freitas; Junior, 2024). 

Orientações de Enfermagem (2) 

Realizar uma aferição pela manhã e 

uma a noite, no período de 7 dias.  

Ambiente calmo e com temperatura 

confortável; conferir se não fumou, 

tomou café ou fez exercícios nos 

últimos 30 minutos; repouso por 3 a 5 

minutos (BRASIL, 2021). 
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Para iniciar o fluxograma de alteração na pressão, no quadro 1, foi inclusa 

as queixas na qual a Inteligência Artificial filtra para o encaminhamento para a 

enfermeira, o paciente chegará para atendimento com PA diastólica ≤ 90mmHg e PA 

sistólica até 160mmHg, segundo o Ministério da Saúde é considerada hipotensão 

<90x60 mmHg e hipertensão PA ≥ 140/90 mmHg e pré-hipertensão PA entre 121-

139/81-89 mmHg (BRASIL, 2021). Questiona-se no quadro 2 se o paciente faz uso de 

medicamento anti-hipertensivo a fim de descobrir se ele já possui problema de 

pressão ou se e algo novo para o paciente, caso o paciente responda que não, segue 

para o quadro 3 que pergunta se esse episódio está associado a fator emocional, 

segundo Bezerra et al. (2021), fatores psiquiátricos como depressão e ansiedade são 

diagnosticados juntamente com a hipertensão, podendo estar associado a algum fator 

emocionado que o paciente está passando no momento, após segue para o quadro 

8. 

Levando-se em consideração o aspecto neurobiológico, pode-se apontar 
relação entre o funcionamento do sistema nervoso simpático (SNS), as 
emoções e a hipertensão arterial. O SNA, também conhecido como 
involuntário, está dividido em sistema nervoso simpático e parassimpático, 
fornece inervação para todos os órgãos do corpo humano, bem como para 
vísceras, glândulas, músculos lisos e músculo cardíaco. O SNS prepara o 
organismo para lutar ou para fugir e, quando é estimulado, provoca sinais 
fisiológicos nas emoções. Nas situações de emergência, o SNS prepara o 
organismo para a ação por meio da elevação da pressão arterial, frequência 
cardíaca e respiração (Fonseca et al., 2009). 

 

No quadro 4, caso o paciente afirme já realizar o uso de medicamento anti-

hipertensivo, questiona-se a regularidade do uso do medicamento, a fim de saber se 

o uso está regular para avaliar a eficácia do medicamento, caso o uso do medicamento 

que o paciente refere não condiz com o tratamento, é realizada as orientações de 

enfermagem (1) (quadro 5), o uso inadequado de medicamento anti-hipertensivo pode 

causar insuficiência renal, desestabilização da pressão arterial, desequilíbrio 

eletrolítico entre outros problemas também encontrados em pacientes que fazem o 

uso irregular de medicamentos (Freitas; Junior, 2024). 

Seguindo para o quadro 6 após a orientação, e caso o paciente esteja 

fazendo o uso correto da medicação, que avalia quanto a validade da receita do 

paciente para ver se está em dia ou já precisa de renovação, segundo o Ministério da 

Saúde a receita médica tem prazo de validade de 120 dias (BRASIL, 2022), se já 

estiver em período de renovação, segue para o quadro 7 onde conforme o protocolo 

da instituição, pode ser feita a renovação de forma online pelo médico do serviço de 
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teleatendimento, em locais que existam protocolos de enfermagem para renovações 

de receita, a renovação pode ser feita pelo Enfermeiro conforme definido o prazo pelo 

médico, normalmente 6 meses (Secretaria De Saúde Do Distrito Federal, 2022) . No 

quando 8 se questiona quanto aos sintomas que o paciente está sentindo, os sintomas 

que o paciente pode apresentar com uma alteração da pressão arterial são, dor de 

cabeça, tonturas, zumbido no ouvido, fraqueza, visão embaçada e sangramento nasal 

(BRASIL, 2021). Caso o paciente não tenha sintomas, quadro 9, orientações de 

enfermagem (2), sobre aferir a pressão em casa, o protocolo do controle residencial 

consiste em realizar três medições pela manhã, em jejum, e antes de tomar 

medicação, e três à noite, antes do jantar, no período de cinco dias, ou realizar uma 

pela manhã, uma a noite, no período de 7 dias (BRASIL, 2021). Para aferir a pressão 

o paciente não deve ter realizado atividade física no período dos últimos 30 minutos, 

deve realizar repouso de 5 minutos antes de aferir, estar sentado com as pernas 

descruzadas e os pés no chão, a aferição pode ser feita com esfigmomanômetros 

manuais, semi-automáticos ou automáticos (BRASIL, 2021). 

 Então no quadro 10 agendar a consulta médica para avaliação presencial. 

Caso o paciente apresente os sintomas, ou pelo menos um deles, quadro 11, orientar 

realizar controle de PA (2) e após a consulta deve ser agendada com urgência para 

avaliar os sintomas, e a orientação quanto ao controle de PA deve ser mantida (quadro 

12). Após estas orientações e agendamentos as orientações seguem, que caso a PA 

se eleve acima de 160x90mmHg, ou tenha piora dos sintomas, o paciente deve 

procurar diretamente o serviço de Emergência para avaliação médica imediata 

(quadro 13), (BRASIL, 2021). 

Os pacientes hipertensos são classificados pela Estratificação de Risco, 

que é composta por baixo risco, médio risco, alto risco e muito alto risco. A 

classificação é realizada no primeiro atendimento, gerando uma conduta terapêutica, 

sendo reavaliado na consulta subsequente podendo ser estratificado novamente 

devido a possibilidade de mudar de nível de risco. Sendo necessária sempre uma 

avaliação quando alterada a pressão (Souza; Menconça, 2016).  
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CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que a elaboração dos fluxogramas para teleatendimentos de 

enfermagem nas duas principais queixas identificadas foi essencial para classificar o 

atendimento e possibilitar que a enfermeira elabore uma consulta de enfermagem, e 

assim também protocolar o atendimento realizado pelo serviço de Teleatendimento. 

Seguindo os objetivos do trabalho, o atendimento realizado pela Inteligência Artificial 

aos munícipes quanto a pertinência das perguntas é ideal para realizar uma 

classificação no atendimento. As principais queixas apresentadas no teleatendimento 

foram de dor e queixas do sistema urinário, mas devido a inconsistência dos dados, a 

queixa de dor, entrou em critério de exclusão, sendo substituída para a terceira opção 

mais frequente, alteração na pressão arterial, validando os pressupostos do trabalho, 

os fluxogramas foram criados para queixa urinária e alteração da pressão. 

Com isso foi possível realizar o fluxograma para seguir com um padrão de 

atendimento ao paciente. Apesar de o teleatendimento de enfermagem ainda ser um 

avanço tecnológico atual, podemos de muitas formas contribuir para o cuidado do 

paciente. Os resultados que foram apresentados contribuem para realizar uma melhor 

assistência ao paciente e melhorar o serviço de teleatendimento. Dessa forma, 

espera-se que o presente estudo sirva como um ponto de partida para novas 

investigações e para o avanço de protocolos de enfermagem quanto a 

teleatendimento além dos que já são encontrados no serviço de telemedicina.  
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